
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.360 - MG (2009/0220371-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DILSON RIBEIRO SAMPAIO 
ADVOGADO : DENIZE DE CASTRO PERDIGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI N. 7.713/88 
COM ALTERAÇÕES POSTERIORES.  ROL TAXATIVO. ART. 111 
DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. "Revela-se interditada a interpretação das normas 
concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando 
consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação 
extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no 
texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 
111, II, do CTN". Entendimento consolidado pela Primeira Seção, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.116.620/ BA, 
oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime do art. 543-C 
do CPC. 

2. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC 
no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.360 - MG (2009/0220371-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DILSON RIBEIRO SAMPAIO 
ADVOGADO : DENIZE DE CASTRO PERDIGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DILSON RIBEIRO 
SAMPAIO com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, assim ementado (e-STJ, fls. 296):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - ISENÇÃO DE IRRF- 
MOLÉSTIA GRAVE NÃO ESPECIFICADA EM LEI: 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A incidência do imposto sobre a renda e proventos, por ser 
norma de direito tributário, está jungida ao princípio da legalidade 
estrita, não se podendo deixar de aplicá-la senão por permissivo 
legal. A sua não incidência, isenção, ou redução de alíquota somente 
pode ocorrer em face de permissivo legal que expressamente 
contemple a situação.

2. O 'caput' do art. 30 da Lei nº 9.250/95, em verdade, não 
permite concluir que o rol de moléstias graves é meramente 
enunciativo (não exaustivo). Estabelece somente que as concessões 
das isenções calcadas nas moléstias elencadas nos incisos XIV e XXI 
do art. 6º da Lei nº 7.713/88 deverão ser fundadas na comprovação 
dela(s) por laudo pericial oficial, até com prazo de validade (§ 1º). 
Tanto assim é que o § 2º inclui mais uma moléstia.

3. A opção legislativa para isenção do imposto de renda ao 
contribuinte portador de moléstia grave foi a de expressar em lei, de 
modo claro e exaustivo, as patologias que justificam a concessão do 
benefício, não sendo facultado ao Judiciário, em atividade 
legislativa, criar novas hipóteses para acesso ao favor fiscal.

4. O autor não faz jus ao benefício fiscal, se não explicitada em 
qualquer diploma legal a isenção ao Imposto de Renda para a doença 
de que é portador (Lupus Eritematoso Sistêmico com Síndrome 
Anticorpo-Antifosfolipede Secundário).

5. Apelação não provida.
6. Peças liberadas pelo Relator, em 18/11/2008, para 

publicação do acórdão."
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Por decisão da Presidência deste Tribunal, (nos termos do artigo 543-C 
do CPC, Resolução 03 e 08/STJ, e artigo 9º do RISTJ), negou-se seguimento ao 
recurso especial do agravante (e-STJ, fls. 344), transcrevo:

"A questão em debate nestes autos já foi objeto de julgamento 
pela Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça conforme os 
parâmetros do art. 543-C do CPC. Com efeito, no exame do REsp nº 
1.116.620, BA, relator o eminente Ministro Luiz Fux, consolidou-se o 
entendimento de que 'revela-se interditada a interpretação das 
normas concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, 
restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível 
interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se 
enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído 
pelo art. 111, II, do CTN.' (DJe de 25.08.2010). Ante o exposto, nego 
seguimento ao recurso especial."

Busca o autor, ora agravante, ver reconhecido o direito à isenção quanto 
ao recolhimento de imposto de renda sobre proventos de aposentadoria, uma vez que é 
portador de moléstia gravíssima, denominada lupus eritomatoso sistêmico, que, por ser 
extremamente rara, não estaria compreendida no rol de doenças que permitem a isenção 
(e-STJ, fls. 355).

Pugna, por fim, que seja submetido o presente agravo à apreciação da 
Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.360 - MG (2009/0220371-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI N. 7.713/88 
COM ALTERAÇÕES POSTERIORES.  ROL TAXATIVO. ART. 111 
DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. "Revela-se interditada a interpretação das normas 
concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando 
consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação 
extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no 
texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 
111, II, do CTN". Entendimento consolidado pela Primeira Seção, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.116.620/ BA, 
oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime do art. 543-C 
do CPC. 

2. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC 
no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo do agravante não prevalece.

Como bem assentado na decisão da Presidência deste Tribunal, o tema já 
se encontra firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com o 
art. 543-C do CPC, no sentido de ser impossível ampliar o rol estatuído pelo art. 111, 
II, do CTN.

Transcreva-se, na íntegra, o precedente:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE 
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RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES 
POSTERIORES.  ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no 
afã de verificar-se o cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos para o gozo do favor fiscal.

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com 
as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em 
conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores das 
seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, 
alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget 
(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 
aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido 
dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a 
concessão de isenção às situações nele enumeradas.

3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das 
normas concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, 
restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível 
interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se 
enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído 
pelo art. 111, II, do CTN.  (Precedente do STF: RE 233652 / DF - 
Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ 
18-10-2002. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 
17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR 
4.071/CE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, 
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro  
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/06/2006, DJ 04/08/2006) 4. In casu, a recorrida é portadora de 
distonia cervical (patologia neurológica incurável, de causa 
desconhecida, que se carcateriza por dores e contrações musculares 
involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não 
encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.
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5.  Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1116620/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 9.8.2010, DJe 25.8.2010.)

No mais, aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, nos casos 
em que a parte insurge-se quanto ao mérito de questão já decidida em julgado 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. 

Neste sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1ª 
SEÇÃO: RESP 1.145.146 (DJE DE 01/02/2010), JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
SEM FUNDAMENTO NOVO. APLICAÇÃO DE MULTA (CPC, 
ART.557, § 2º).

1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da 
controvérsia já fora decidida pela Seção, em precedente submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC. As razões de agravo, todavia, não 
trazem qualquer fundamento novo, apto a infirmar os adotados no 
referido precedente, ao qual a lei atribui especial eficácia 
vinculativa.

2. Agravo assim interposto deve ser considerado 
manifestamente infundado, para os fins do art. 557, § 2º do CPC, 
sob pena de tornar letra morta os elevados propósitos do legislador, 
ao estabelecer a forma especial de julgamento prevista no art. 543-C 
do CPC. 3. Agravo improvido, com aplicação de multa."

 (AgRg no Ag 1.277.785/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 25.8.2010.) 

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRÁS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
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sistemática do art. 543-C do CPC.
2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que se 

nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, pela 
Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido (DJe 20.4.2009)." 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
do art. 557, § 2º, do CPC, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa atualizado. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0220371-1 REsp 1.165.360 / 

MG

Números Origem:  200138000417839       200201000261117

PAUTA: 16/08/2011 JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DILSON RIBEIRO SAMPAIO
ADVOGADO : DENIZE DE CASTRO PERDIGÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Limitações ao Poder de Tributar - Isenção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DILSON RIBEIRO SAMPAIO
ADVOGADO : DENIZE DE CASTRO PERDIGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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